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BANCO CENTRAL DO BRASIL

coNTRATo or nnosr.LçÃo DE sERvIÇos N'
4554t2023, QUE FAZEM ENTRE Sl O BANCO
CENTRAL DO BRASIL E A EMPRESA CK'L
DIVERSIDADE TREINAMENTOS EIRELI.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL autarqüa federal criada pe la Lei no 4.595. de 3l de dezembro

de 1964, com sede em Brasília./DF, inscrito no CNPJ n" 00.038.166/0001-05. neste ato representado

por Sérgio Augusto Caracas, Chefe-Adjunto do Departamento de Gestão de Pessoas, Educaçâo.

Saúde e Organização (Depes/Saúde). de acordo com a atribuição que lhe confere o aÍigo 55. inciso

V. do Regimento Intemo do Banco Central, doravante denominado CONTRATANTE. e a empresa

CKZ DIVERSIDADE TREINAMENTOS EIRELI. com sede na rua José Maria Lisboa. n' 356,

apartamento l0l, Jardim Paulista, São Paulo/SP, CEP 01.423-000, inscrita no CNPJ no

33.309.77110001- 14, tendo em vista o que consta no Processo n" 234320 e em observância às

disposições da Lei no 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME n'75, de 2021.

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação no

4554/2023. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

r. cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (arr. 92, I e II)

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de palestrante, com notória

especialização, para proferir palestra no Programa Bem-Estar no BC, com fulcro no art.

74, inciso III, alínea "f' da Lei 14.133/2021, nas condições estabelecidas no Estudo

Técnico Preliminar e no Termo de Referência (docs. 7 e 8 do PE 234320\.

1.2 Objeto da contratação:

Detâ prelistg Tema dà PâlestrÀ Pskstràole Empresà
lhlor únitório de
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,iEísidade e lÍrc|l§ào em todas as
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Fu@ào Dom Catral e colunista dc D&l da

Reúslâ você S A)

CKZ Di\Ersrdade
R§ r 1.400.00

(ÀEro l)

1.3

1.3.1

1.3.2

Ptol:10719717

São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição:

O Termo de Referência que embasou a contratação (doc. 8 do PE 234320);

O Edital de Liciação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa
FletrÂnica .âcô existentesl 2
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1.3.3 A Proposta do Contratado (Anexo II doc. 7 do PE 234320); e

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

z. crÁusule sEGTINDA - vIGÊNCIA r' rnoRnocaçÂo.

2.1 O prazo de vigência da contratação é 7 (sete) meses, contados da data de assinatura do

contrato, prorrogável sucessivamente por até 10 (dez) anos. na forma dos artigos 106 e

107 da Lei no 14.13312021.

2.1.1 A p'rorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços peÍÍnanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contÍatado.

3. CLÁUSI,JLA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

@rt.92,Iv, vII e XvI[)

3.I 0 regime de execução contratual, o modelo de gestão. assim como os prazos e condições

de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PAGAMENTO (arr. 92, V e Yr)

s.l PREÇO

5.1.1 O valor unitâ,rio estimado da contÍatação é de Rl§14,4fi),(X) (quatorze mil e quatrocentos

reais).

5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciririos, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,

frete, seguro e ouEos necessiírios ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2 TORMA DE PAGAMENTO

5.2.1 O pagamento seni realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência

e conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2 Seú considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancii.'ria para pagamento.

5.3 PRAZO DE PAGAMENTO

@ ú1,
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5.3.1

5.3.2

5.3.3

O pagamento seú efetuado no prazo máximo de até l0 (dez) dias úteis, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Iatura.

Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante

atestar a execução do objeto do contrato.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não teúa
concorrido, de alguma form4 para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de

atualização financeira- e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data

do efetivo pagamento, em que os juros de mora serâo calculados à taxa de 0,5% (meio

por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguinles

formulas:

EM:I xNx VP, sendo:

EM : Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamenlo e a do efetivo
pagamento;

VP : Valor da parcela a ser paga.

I : Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

r : (Tx)r : ( 6 / 100 » : 0,00016438

TX - Percentual dataxa antal -- 60Á

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

5.4

5.4.1

5.4.2

5.4.3

@
tb

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para

que emita a nota fiscal ou fatuÍa com o valor exato dimensionado.

O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou FatuÍa

apresentada expÍessa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
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5.4.5

5.4.6

5.4.7

5.4.8

5.4.10

5.,1.1 I

f) eventual destaque do valor de retenções tributáLrias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Iatura, ou circunstância que impeça a

liqúdação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo p.rÍa pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
contÍatante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133/2021.

Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento. a Administração deverá

realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação

exigidas no edital; b) identificar possível raáo que impeça a participação em licitação,

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público. bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação. por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

regularize sua situação ou, no mesmo prÍrzo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responúveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir

o recebimento de seus créditos.

Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contÍatado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contÍato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

Quando do pagÍrmento, será efetuada a retenção tribuúria prevista na legislação

aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.1 l .l

íP
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5.4.4

5.4.9
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5.4.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento ofrcial, de que

faz jus ao tratamento nibuufu:io favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CESSÀO DE CREDITO

É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normaliva SEGESÀ{E

n' 53, de 8 dejulho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

As cessões de crédito não fiducirírias dependerão de prévia aprovação do contatante.

5.5

5.5.1

5.5. 1 .1

5.5.2 A cessâo de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo

aditivo, dependeni de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária"

bem como da certificaçâo de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e

contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer

JL-O 1 . de I I de maio de 2020 .

5.5.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratada) pela execução do objeto conúatual, com o desconto de eventuais multas.

glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos

tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME no

5, de 2017, caso aplicáveis.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (arr. 92, D
6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusÍáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado, em 20 de junho de 2023.

6.2 Após o inlenegno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a

paÍir dos efeitos financeiros do ultimo reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante
pagará ao Contratado a imporuância calculada pela última variação conhecida,

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s)

definitivo(s).

6.4

@,1
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6.5 Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajusrâmento veúa(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), seni(ão) adotado(s), em substituição,

o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor Íemanescente, por meio de termo aditivo.

ó.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE (ATt.92, & XI C XIv)

7.1 São obrigações do Contratante:

7 .1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com

o contrato e seus anexos;

7 .1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7 .1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigldo, no total ou em

parte, às suÍrs expensÍ§;

7.1.4 Acompaúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no pÍesente Conúato;

7.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente pÍotelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.

7.1.8.1 Conclúda a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
7.2

7.1.8
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado. de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

g. cLÁusul,l orTAvA - onrucaçors Do coNTRATADo @rt.92, xrv, xu e XVI!

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1 manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

representáJo na execução do contrato.

8.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão

ou entidade, desde que devidamente justificada" devendo a empresa designar outro para

o exercício da atividade.

8.1 .2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II);

8.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade. qualidade e

tecnologia deverão atender às recomendações de boa tecnica e a legislaçào de regência:

8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir. â» suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato. os serviços nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros. não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia.

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridosl

8. r.5

8.1.6 Não contratar, durante a vigência do conúato, cônjuge, compaúeiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou

do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, panigrafo único, da Lei n"

14.133. de 2021;

Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF. a empresa contratada devení entregaÍ ao setor responsável pela

frscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços.

os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

,ilt

8.t.7



.Lelv
BANCO CENTRAL DO BRASIL

CONTRATO BACEN/DEMAP N" 4554/2023
PE234320

8.1.8

8.1 .9

8.1.10

8.l.ll

8.t.l2

8.t.l3

8.1.14

8. I .15

8.l.r6

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Cenidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção.

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categoúas abrangidas pelo contrato,
por todas as obrigações trabalhistas. sociais, previdencirírias. tribuÉrias e as demais

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao Contratante;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como

aos documentos relativos à execução do empreendimento.

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas

ou bens de terceiros.

Promover a guarda- manutenção e vigilância de materiais, ferramenlas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente.

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos

serviços e nas melhores condições de segurança" higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo

ou instrumento congênere.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contmto, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para

qualificação, na contratação direta;

il
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8.1.17 Cumprir. durante todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com defrciência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (aÍ. I 16);

8.1.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do conrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas

(art. 1 16, panígrafo único);

8. I .19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato:

8.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contmtação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos anolados no art. 124, II, d. da Lei n" 14.133, de 2021 .

L l .21 Cumprir. além dos posrulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1

9.2

9.3

9.1

9.5

As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quânto a

todos os dados pessoais a que teúam acesso em razão do certame ou do contrato

administrativo que eventualmente veúa a ser firmado, a partir da apresentação da

proposta no procedimento de contratação. independentemente de declaração ou de

aceitação expressa.

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPD.

É vedado o compaÍilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hiÉteses
permitidas em Lei.

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contÍatos de suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.

Terminado o tratamento dos dados nos terÍnos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que

houver necessidade de guarda de documentação para furs de comprovação do

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas

essas obrigações.

lt'
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9.6 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres. requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.7 O Contratado devení exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua

observância.

9.8 O Contratante podeú realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação

formulados.

9.9 O Contratado deveni prestar, no pfitzo frxado pelo Contratante, prorrogável

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

9. 10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles

que se propoúam a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual

controlado. com registro individual rastreável de tÍatamentos realizados (LGPD, art.

37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade. para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.1 I Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na

LGPD.

9.12 O contrato estii sujeito a ser alterado nos procedimentos p€rtinentes ao tratamenlo de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9. l3 Os conúatos e convênios de que trata o § 1' do art. 26 da LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (ATt.92, XII E XIII)

l0.l Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

II. CLÁUSULA NÉCTU.A. PRIMf,IRA - INTRAÇÕES E SANÇOES
ADMINISTRATIVAS (art. 92, Xw)

ll.1 Comete infração administrativa. nos terÍnos da Lei no 14.133. de 2021. o Contratado

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

w
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que câuse grave dano à Administração ou

ao fimcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

não celebrar o contÍato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fiaude de qualquer natureza;

praticaÍ atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei rf 12.846, de 1o de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descrilas as

seguintes sanções:

c)

d)

e)

f)

c)

h)

i)

i)
k)

D

fi.2

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2', da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b, c. d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4', da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade parâ licitar e contratar. quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i,j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

b, c, d, e, fe g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da

Lei)

iv) Multa:

(l) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias:

(2) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;



.Lelu
BAilCO CENTRAL DO BRASIL

CONTRATO BACEN/DEMAP NO 4554/2023

PE 234320

1 1.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma. a

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (aÍ. 156, §9)

I 1.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a mulra (art. 156, §7).

I I .4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou senl cobrada judicialmente (art. I 56,

§8).

11.4.3 Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto

no caput e panigrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contrataÍ e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

1 1.5

I1.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §l'):

t1.7

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunslâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoarnento de programa de integridade. conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infiações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021. ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que tambem sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159)

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores

11.8
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I 1.9

I l.l0

t2.

12.l

t2.t.t

12.1.2

l2.l .3

12.2

12.2.1

12.2.2

12.2.2.1

e sócios com poderes de administração, à pessoa jwídica sucessora ou à empresa do

mesmo Íamo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contÍaditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

O Contratante deverá, no prazo mií.ximo 15 (qünze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção. informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para frns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l6l)

As sançôes de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para

licitar ou conúatar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/21 .

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇAO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado. independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

O contÍato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus pam o Contratante,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários paÍa sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversá,rio do contrato, desde

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2

(dois) meses de antecedência desse dia.

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversiírio, a extinção contratual oconerá após 2

(dois) meses da data da comunicação.

O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem

como amigavelrnente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se tamHm os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoajuridica contratada- deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de rescisão, sempre que possível, sení precedido:l_:-,

la
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12.3.1

12.3.2

t2.3.3

r3.

t 3.l

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

crÁusur,a »ÉcIpra ITRcEIRA - rnrAÇÃo onçlurxrÁnn lart 92, VIII)

As despesas decorrentes da pÍesente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

Código 04amentário 40.t8.2.00t-6

Classificação Contábil 4030.48-5

Programa de Trabalho Resumido (PTRES) 203810

Programa de Trabalho 04. | 22.00u2.2000.000t

Natureza de Despesa 3390.39

Nota de Empenho 2023i0{55{

13.2

l.l.

t4.l

A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamenúria respectiva e liberação dos créditos correspondentes. mediante

apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (âTt. 92, IID

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor - e nomras e princípios gerais dos contratos.

CLÁUST]LA DÉCnua QUT TA - ALTERAÇÔES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lei n' 14.133, de 2021 .

O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessiírios, até o limite de 25% (vinte e cinco
poÍ cenlo) do valor inicial atualizado do contÍato.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo

de contrato.

15.

l5.l

15.2

í

15.3
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r 5.4 Regisüos que não caracterizam alteragão do contrato podem ser realizados por simples

apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aí. 136 da Lei n' 14.133,

de202l.

cl,Áusur.a DÉcru.e, soxta - puBLIcAçÃo

IncumbiÉ à CONTRATANTE providenciar a publicaçâo deste instnrmento nos terÍnos

e condi@s preüstas na Lei n" 14.133/21.

cl.Áusur-a DÉcna sÉrnm-FoRo (srr 92, §1)

É eleito o Foro da Seção Judiciríria do Distrito Federal - Justiça Federal para dirimir os

litígios que decorrerern da execução deste Termo de Contrato que não possam ser

compostos p€la conciliação, ôonforme art. 92, §1'da tri n" 14.133121.

COI.TRATADA

16.

Ió.I

17.

l7.l

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lawado em duas (duas) üas
de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas

testemunhas.

Brasilia, 18 de setembro de 2023.

hrrlt l"+,í /*« t,^-
P.b5- 

-
Sérgio Augusto Caracas

TESTEMUNHAS

ClfuL-
Pe

Leandro Giavarotti

Pcla CONTRATAD,A.

Beatriz Kerr de Barros Pereira n

PEREI

da 2023

Efr
.tn.Ih.nç. 02 fi

aconônico da
gEâÍRIZ KERR

CRI OE

5.Io C21042Â8
sÊ0 paulo. 2Í d.

2

l. I

CLEBER GONCALVES

INA

HHH

Cristina Kcrr dc Barros Pereira

Raconhago por
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